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Síntese das reuniões realizadas em 29 e 30 de setembro de 2005
I.  Temas considerados em 29 de setembro
1. Eleição do Vice-Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos


As delegações decidiram que para o período 2005-06 a CAJP conte com dois vice-presidentes.  O primeiro vice-presidente deverá ser eleitos em 29 de setembro e o segundo na próxima reunião da Comissão.
· Eleição do Primeiro Vice-Presidente da CAJP:

A Delegação das Bahamas propôs à Conselheira Catherine Vezina, Representante Alterna da Missão Permanente do Canadá junto à OEA, como Primeira Vice-Presidente da CAJP.  A Delegação do Panamá secundou esta moção e solicitou que a Senhora Catherine Vezina fosse eleita por aclamação.  Todas as delegações expressaram seu acordo.

A seguir, o Embaixador Francisco Villagrán de Leon, Presidente da Comissão, felicitou a Senhora Catherine Vezina por sua eleição, ressaltando suas qualidades pessoais e profissionais, sua participação ativa há já diversos anos nas discussões neste órgão político, além da vantagem de dispor de representantes de diferentes sistemas jurídicos na mesa direção da Comissão.


Finalmente, a Conselheira Catherine Vezina agradeceu as delegações por havê-la nomeado e eleito para o cargo de Primeira Vice-Presidente da CAJP, bem como as expressões positivas à sua pessoa e anunciou que envidaria todos os esforços para colaborar ativamente no que estivesse a seu alcance para assegurar o êxito dos trabalhos desta Comissão.

2. Defensores de Direitos Humanos: apoio às tarefas que desenvolvem as pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas [AG/RES. 2067 (XXXV-O/05)]
· Ao iniciar a consideração deste tema, a Presidência concedeu a palavra às organizações da sociedade civil registradas junto à OEA.  Tendo o Centro pela Justiça e pelo Direito Internacional “CEJIL” solicitado a palavra, o Doutor Gustavo Gallón, membro do Conselho Diretor do CEJIL e Diretor da Comissão Colombiana de Juristas, fez uma apresentação sobre a situação dos defensores e defensoras de direitos humanos nas Américas, documento publicado posteriormente sob a classificação CP/CAJP-2308/05.

· A seguir, o Doutor Santiago Cantón, Secretário Executivo da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, fez uma apresentação sobre o tema, destacando, entre outros aspectos, o importante trabalho que realiza a CIDH neste campo, a qual se fortaleceu com a criação da Unidade de Defensoras e Defensores de Direitos Humanos da CIDH, em dezembro de 2001.  Essa Unidade, entre outras, reúne informações sobre os defensores, emite comunicados de imprensa e estabelece mecanismos de comunicação direta com defensores e defensoras nas Américas, bem como com escritórios do mais alto nível para a proteção dos direitos humanos dos defensores de direitos humanos em outras organizações internacionais.

O Doutor Cantão observou que em 47% das medidas cautelares proferidas pela CIDH são para proteger a vida dos defensores de direitos humanos. 

Mencionou alguns detalhes sobre o conteúdo do Relatório Integral sobre a Situação dos Defensores de Direitos Humanos nas Américas, de cuja conclusão a CIDH foi encarregada, o mais breve possível, pela Assembléia Geral da OEA mediante sua resolução AG/RES. 2067 (XXXV-O/05).  Acrescentou que “o objetivo do Relatório é identificar os problemas existentes na região e torná-los públicos, de tal forma que possam ser desenvolvidas as melhores estratégias para superá-los.  A Comissão confia em que a visualização destes padrões, sob uma perspectiva regional, seja de ajuda para os Estados e defensoras e defensores em seus esforços para enfrentá-los.”

O Doutor Cantón concluiu sua intervenção comentando a respeito da reunião que sobre o tema das defensoras e os defensores de direitos humanos se realizou em meados de setembro em Antígua, Guatemala.

· A seguir as delegações formularam suas sugestões e comentários:
· Apresentaram detalhes sobre as medidas tomadas em alguns Estados membros no último ano para a proteção e promoção dos direitos humanos das defensoras e defensores de direitos humanos.
· Algumas delegações recordaram a prioridade que atribuem a este tema, inclusive levando-o ao nível constitucional.
· Mencionaram a adoção de políticas estatais sobre paz e segurança interior no âmbito do respeito dos direitos humanos e em consulta com as organizações da sociedade civil.
· Perguntaram que mecanismos e fontes são utilizados para avaliar as violações dos direitos humanos dos defensores.
· Expressaram sua preocupação a respeito da possibilidade de alguns defensores se ampararem nessa figura para protagonizar situações que, a seu ver, vão contra a democracia.
· Perguntaram se todos os Estados membros estão sendo considerados no Relatório Integral da CIDH.
· Mencionaram que a proteção e promoção de direitos humanos dos defensores de direitos humanos é um tema fundamental da Organização. Acrescentaram que esse trabalho se reflete de forma positiva na democracia e cria um ambiente político saudável.  Afirmaram também que a principal mensagem da Organização é que os defensores de direitos humanos podem realizar seu trabalho com liberdade.
· Perguntaram o motivo pelo qual se decidiu criar uma Unidade e não uma Relatoria sobre o tema dos Defensores de Direitos Humanos na CIDH.

· Finalmente a CAJP ouviu os comentários e as respostas do Doutor Cantón:

· No tocante ao estabelecimento de uma Unidade em vez de uma Relatoria, esclareceu que isto se fez em cumprimento de um mandato da Assembléia Geral; que os esforços envidados na promoção deste tema são comparáveis com os esforços realizados nas relatorias, com a diferença de que estas são atribuídas aos comissários; e que como em muitos outros temas, os aspectos financeiros limitam os trabalhos neste campo.
· Mencionou que os instrumentos interamericanos estabelecem os mecanismos para o trabalho da CIDH neste tema.
· Insistiu em que a melhor forma de apoiar qualquer das múltiplas preocupações no âmbito do tema dos direitos humanos é mediante a assinatura da Convenção Americana sobre Direitos Humanos.
· Explicou que a CIDH tem demorado em emitir o Relatório Integral solicitado pela Assembléia Geral em parte por motivo da insuficiência dos recursos financeiros e humanos necessários para a conclusão deste e outros encargos.

· Afirmou que as recomendações da CIDH e as Decisões da Corte também fortalecem o trabalho dos Defensores.

· No tocante à adoção, por alguns Estados membros, de políticas estatais sobre paz e segurança interior, comentou que não só há resistência por parte das organizações que defendem os direitos humanos, mas também por parte das diferentes forças políticas internas.  Insistiu em que a participação da sociedade civil é fundamental para assegurar o êxito deste tipo de processos.
· Expressou que é dever dos governos assegurar a adequada atenção e punição de qualquer violação de direitos humanos e, de modo geral, proteger a vida de seus habitantes.  Acrescentou que lhe preocupam as conseqüências que podem chegar a ter as situações de exceção que ocorrem nos Estados membros.

II.  Temas considerados em 30 de setembro
3. Avanços alcançados no fortalecimento da capacidade das instituições Estatais que têm o mandato de promover e proteger os direitos humanos e as liberdades fundamentais no Hemisfério [inclui-se este tema para cumprir o mandato do parágrafo dispositivo 4 da resolução AG/RES.2075 (XXXV-O/05)].
· Para dar início à consideração deste tema, o Doutor Ariel Dulitzky, Especialista Principal da Secretária Executiva da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, fez uma apresentação sobre os avanços alcançados pelos Estados membros neste tema, insistindo em que os sistemas nacionais para a promoção e proteção dos direitos humanos têm um papel primordial e principal em matéria dos direitos humanos e que, em conseqüência, os órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos têm a seu cargo a realização de um trabalho complementar.
· A seguir as delegações dos Estados membros:

· Comentaram a respeito dos avanços alcançados no fortalecimento da capacidade de suas instituições Estatais na matéria.
· Algumas delegações apresentaram resumos verbais sobre o fortalecimento de suas instituições d nacionais de direitos humanos.
/
· Observaram que cada Estado membro fortalece suas instituições nacionais em resposta a suas preocupações principais.
· Sugeriram manter em mente os Princípios de Paris (da ONU) sobre as instituições nacionais de direitos humanos.
· Finalmente a CAJP ouviu os comentários e respostas do Doutor Ariel Dulitzky:

· A proteção dos direitos humanos é um trabalho em permanente evolução.

· Os Estados buscam a melhor maneira de cumprir os compromissos internacionalmente contraídos, o que é ainda mais complexo de conseguir para os Estados membros que têm sistemas federais.
· A cooperação das instituições nacionais com o Sistema Interamericano de Direitos Humanos é fundamental para o fortalecimento deste último.
· O objetivo de fortalecer o Sistema Interamericano é unir as forças para poder prestar uma melhor e maior assistência aos sistemas nacionais.

4. Consideração de um mecanismo para que a CAJP determine em que ocasiões é necessária a presença dos Defensores do Povo, Defensores dos Habitantes, Procuradores ou Comissários de Direitos Humanos (Ombudsmen) a participarem do diálogo a ser realizado entre os Estados membros sobre os temas de direitos humanos, em cumprimento do mandato do parágrafo dispositivo 6 da resolução AG/RES. 2132 (XXXV-O/05): “Fortalecimento dos sistemas nacionais de direitos humanos dos Estados membros e apoio ao trabalho dos Defensores do Povo, Defensores dos Habitantes, Procuradores ou Comissários de Direitos Humanos (Ombudsmen).”

A CAJP decidiu considerar individualmente cada solicitação que receber para a participação das pessoas e instituições mencionadas na resolução AG/RES. 2132 (XXXV-O/05) nos diálogos que forem realizados nesta Comissão sobre os diferentes aspectos da temática dos direitos humanos.
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�.	A Delegação do México apresentou seus comentários sobre o tema por escrito em 4 de outubro de 2005, os quais foram publicados como documento CP/CAJP/INF.23/05 em 28 de dezembro de 2005.





